
Declaração de Pessoa Exposta Politicamente (PEP) 

O objetivo desta declaração é atender a Circular Bacen nº 3.978, de 23/01/2020, que consolida regras sobre os procedimentos a serem adotados para 

o controle e acompanhamento dos negócios e movimentações financeiras das “Pessoas Expostas Politicamente”, cuja definição encontra-se, abaixo. 

Definição de Pessoa Exposta Politicamente (PEP), conforme Circular Bacen nº 3.978, de 23/01/2020, artigo 27º: As instituições financeiras 

autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil devem implementar procedimentos que permitam qualificar seus clientes como pessoa exposta 

politicamente. Consideram-se pessoas expostas politicamente: 

I - os detentores de mandatos eletivos dos Poderes Executivo e Legislativo da União; 

II - os ocupantes de cargo, no Poder Executivo da União: 

a) de ministro de estado ou equiparado; 

b) de natureza especial ou equivalente; 

c) de presidente, vice-presidente e diretor, ou equivalentes, de entidades da administração pública indireta; e 

d) Grupo Direção e Assessoramento Superiores (DAS), nível 6, ou equivalentes. 

III - os membros do Conselho Nacional de Justiça, do Supremo Tribunal Federal e dos tribunais superiores, dos Tribunais Regionais Federais, dos 

Tribunais Regionais do Trabalho, dos Tribunais Regionais Eleitorais, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do Conselho da Justiça Federal; 

IV - os membros do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral da República, o Vice-Procurador-Geral da República, o 

Procurador-Geral do Trabalho, o Procurador-Geral da Justiça Militar, os Subprocuradores-Gerais da República e os Procuradores-Gerais de Justiça 
dos Estados e do Distrito Federal; 

V - os membros do Tribunal de Contas da União e o Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União; 

VI - os presidentes e os tesoureiros nacionais, ou equivalentes, de partidos políticos; 

VII - os governadores e os Secretários de estado e do Distrito Federal, os Deputados Estaduais e Distritais, os presidentes, ou equivalentes, de 

entidades da administração pública indireta estadual e distrital e os presidentes de Tribunais de justiça, Tribunais militares, Tribunais de Contas ou 
equivalentes dos Estados e do Distrito Federal; 

VIII - os prefeitos, os Vereadores, os Secretários Municipais, os presidentes ou equivalentes, de entidades da administração pública indireta 

municipal e os Presidentes de Tribunais de Contas ou equivalentes dos Municípios. 

Ainda de acordo com a Circular 3.978/20, art. 19 os procedimentos de qualificação devem incluir a verificação da condição do cliente como pessoa 

exposta politicamente, bem como a verificação da condição de representante, familiar ou estreito colaborador dessas pessoas, portanto considera-

se: 

I - familiar, os parentes, na linha reta ou colateral, até o segundo grau, o cônjuge, o companheiro, a companheira, o enteado e a enteada; e 

II - estreito colaborador: 

a) pessoa natural conhecida por ter qualquer tipo de estreita relação com pessoa exposta politicamente, inclusive por: 

1. ter participação conjunta em pessoa jurídica de direito privado; 

2. figurar como mandatária, ainda que por instrumento particular da pessoa mencionada no item 1; ou 
3. ter participação conjunta em arranjos sem personalidade jurídica; e 

 

b) pessoa natural que tem o controle de pessoas jurídicas ou de arranjos sem personalidade jurídica, conhecidos por terem sido criados para o 

benefício de pessoa exposta politicamente. 

Conforme definição, assinale abaixo, se nos últimos 5 anos, você ou algum de seus familiares na linha reta, até 1º grau (pais e filhos), 

cônjuge, o companheiro, a companheira, o enteado e a enteada, inclusive seus representantes, é ou já foi pessoa exposta politicamente no 

país ou no exterior: 

Sou pessoa politicamente exposta? (   ) Não    (   ) Sim 

Possuo familiares ou representantes (pessoas que tenham minha procuração) politicamente expostas?   ( ) Não (  ) Sim 

Caso tenha assinalado “sim”, preencha abaixo, os dados da pessoa politicamente exposta: 

Nome completo: 

Descrever o parentesco: 

Especificar o cargo/ função: 

Período de exercício ou mandato: 

Identidade: 

Órgão emissor: Data emissão: 

Nascimento: 

CPF: 

Declaro, para os fins de que trata a Circular Bacen nº 3.978 de 23/01/2020, que as informações aqui prestadas são a expressão da verdade, pelas 

quais me responsabilizo quanto à veracidade e exatidão. Declaro, ainda, ter ciência de que deverei manter atualizadas as informações ora prestadas. 

 
Local e Data: CAMPINA GRANDE/PB,         DE___ DE _ 

 

 

 
 

 

Assinatura 

 


